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La Reforma de la Política 
Agrícola Común. 
Durante los últimos treinta años, la Política 
Agrícola Común (PAC), ha constituido uno de 
los ejes fundamentales en los que se ha basado 
la Comunidad Europea y ha sido, prácticamen-
te, la única política verdaderamente comunita-
ria, en el sentido de que las decisiones se 
adoptaban colegiadamente en Bruselas. 
En sus orígenes, la PAC fue diseñada para 
obtener y asegurar la suficiencia alimentaria en 
la Comunidad. Para ello estableció un comple-
jo sistema de intervención con precios garanti-
zad os y una fuerte protección frente a las 
importaciones. que fuera capaz de estimular la 
producción interna y la renta de los agricultores. 
garantizándoles un precio mínimo por sus pro-
ductos. 
De entonces acá, muchas cosas han cam-
biado. La Comunidad ha pasado de seis a 
doce miembros; se han marcado objetivos nue-
vos y ambiciosos como son el Mercado Interior, 
la Unión Económica y Monetaria y la Unión 
Política. Igualmente, el mundo económico y los 
intercambios comerciales se han liberalizado 
crecientemente en todo el mundo. 
Crisis de la antigua PAC 
Estos cambios y la propia evolución interna 
de la agricultura comunitaria, han puesto cada 
vez más de manifiesto la crisis de la antigua 
PAC: exceso de producción, acumulación de 
enormes excedentes. la concesión de elevadas 
restituciones a la exportación y el deterioro del 
medio ambiente que supone la intensificación 
excesiva de la producción agraria. 
Como el mantenimiento de la renta de los 
agricultores se ha basado casi exclusivamente 
en la garantía del precio. el resultado ha sido 
c laramente proporcional al volumen de la pro-
ducción y, por consiguiente. ha concentrado la 
mayoría de las ayudas comunitarias en las 
explotaciones que tienen mayor superficie y 
que realizan producciones más intensivas. 
Excmo. Sr. D. Pedro Solbes Mira. 
Ministro de Agricultura. Pesca y Alimentación. 
Así. nos encontramos con que el 80% de las 
ayudas concedidas por el FEOGA-Garantía son 
absorbidas por el 20% de las explotaciones. Por 
otra parte, el dinero dedicado a la Política 
Agrícola Común ha venido creciendo con los 
años y en algún momento llegó a alcanzar en 
torno al 70% de todo el presupuesto comunita-
rio. Sin embargo este dinero no siempre ha lle-
gado debidamente al agricultor, ni se ha 
distribuido equitativamente entre producciones 
y países. 
Todas estas importantes deficiencias de la 
PAC clásica se han venido intentando corregir. 
Así. en los últimos años se han adoptado medi-
das encaminadas tanto a limitar el total presu-
p u est ario del gasto agrícola comunitario 
-mediante la llamada Directriz agrícola-, como 
a reducir las producciones excedentarias a tra-
vés del sistema de cuotas y las penalizaciones a 
los productores o sectores que rebasan ciertos 
umbrales máximos de producción. 
Necesidad de su reforma 
De hecho. se podría decir. que la PAC esta-
ba siendo sometida a reformas parciales de 
cuyo resultado final e incidencia sobre los agri-
cultores existen serias dudas. De lo que se trata 
ahora es de reconocer que la antigua PAC 
tiene que ser reformada en su f ilosofía y aplica-
ción para dejar de ser una política de apoyo al 
producto y pasar a ser una de apoyo a los pro-
ductores. De acuerdo con esto. la idea de la 
Reforma es muy simple: reducir el actual apoyo 
vía precios y establecer un apoyo directo a la 
renta de los agricultores. 
La conciencia generalizada de que la PAC 
c lásica. por muchos que sean sus méritos históri-
cos. ya no responde a la situación actual de la 
agricultura comunitaria y mundial. ha dado 
lugar a dos propuestas de cambio que en su 
versión extrema serían: aquéllos que piensan 
que el mercado debe jugar libremente. 
mediante la reducción de los precios de tal 
manera que al final sólo consiguen sobrevivir las 
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A r t í c u l o s  d e  O p i n i ó n  
e x p l o t a c i o n e s  m á s  e f i c i e n t e s  y  m e j o r  d i m e n s i o -
n a d  a s  y ,  e n  e l  o t r o  e x t r e m o ,  a q u e l l o s  q u e  
d e f i e n d e n  e l  n i v e l  a c t u a l  d e  p r e c i o s ,  i n c l u s o  
u n a  e l e v a c i ó n  d e  l o s  m i s m o s ,  y  p r o p o n e n  u n a  
f u e r t e  r e t i r a d a  d e  v o l ú m e n e s  d e  p r o d u c c i ó n  v í a  
c u o t a s  o  a b a n d o n o  d e  t i e r r a s .  
E n t r e  a m b o s  e x t r e m o s  s e  e n c u e n t r a  l a  p r o -
p u e s t a  d e  R e f o r m a  d e  l a  P A C  p r e s e n t a d a  p o r  
l a  C o m i s i ó n  y  q u e  é s t a  d i s c u t i é n d o s e  e n  e l  s e n o  
d e l  C o n s e j o  d e  M i n i s t r o s  c o m u n i t a r i o .  
M a y o r  d e s a r r o l l o  d e  l a  c o m p e t e n c i a  
P a r a  u n  p a í s  c o n  u n a  a g r i c u l t u r a  c o m o  l a  
n u e s t r a ,  e l  e j e  d e  l a  n e c e s a r i a  r e f o r m a  d e  l a  
P A C  n o  p u e d e  s e r  n i  d e j a r  j u g a r  e x c l u s i v a m e n -
t e  a l  m e r c a d o  c o n  p r e c i o s  a  l a  b a j a ,  p o r q u e  
m u c h a s  d e  n u e s t r a s  e x p l o t a c i o n e s  n o  s o p o r t a -
r í a n  l a  p r e s i ó n  d e  o t r o s  p a i s e s  m á s  e f i c i e n t e s ,  n i  
e l  a b a n d o n o  d e  t i e r r a s ,  q u e  i n c r e m e n t a r í a  l o s  
y a  g r a v e s  p r o b l e m a s  d e  d e s e r t i z a c i ó n  q u e  
t e n e m o s .  
H a y  q u e  h a c e r  c o m p a t i b l e  u n a  m a y o r  d o s i s  
d e  r a c i o n a l i d a d  e c o n ó m i c a  e n  l a  p o l í t i c a  a g r í -
c o l a ,  c o n  l a  d e f e n s a  d e  l a  r e n t a  d e  l a  e x p l o t a -
c i ó n  f a m i l i a r .  L a  c o m p e t e n c i a  d e b e  d e s a r r o l l a r -
s e  m á s ,  l o s  p r e c i o s  d e b e n  t e n d e r  a  a c e r c a r s e  
m á s  a  l o s  n i v e l e s  i n t e r n a c i o n a l e s  y  e l  g a s t o  a g r í -
c o l a  d e b e  r a c i o n a l i z a r s e .  P e r o  n a d a  d e  e s t o  
p u e d e  s e r  a c e p t a b l e  s i n  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  
u n a  p o l í t i c a  c o m p e n s a d o r a  d e  a p o y o  d i r e c t o  a  
l a  r e n t a  d e l  p e q u e ñ o  a g r i c u l t o r  y  u n  a m p l i o  p r o -
g r a m a  d e  m e j o r a  d e  e s t r u c t u r a s  y  d e s a r r o l l o  d e l  
m e d i o  r u r a l .  
E s p a ñ a  n o  p u e d e  e s t a r  e n  c o n t r a  d e  l a  
R e f o r m a  d e  l a  P A C  y  p o d e m o s  c o m p a r t i r  l a  f i l o -
s o f í a  b á s i c a  d e  l o  P r o p u e s t a  d e  M o c  S h o r r y .  
P e r o ,  n i  p o d e m o s  s e n t i r n o s  p l e n a m e n t e  s a t i s f e -
c h o s  c o n  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l  n i ,  d e s d e  l u e g o ,  
p o d e m o s  c o m p a r t i r  n i n g u n a  d e  l a s  d o s  p o s t u r a s  
e x t r e m a s  q u e  h e  m e n c i o n a d o  a n t e s .  
R e q u i s i t o s  d e  l a  R e f o r m a  
N o  o b s t a n t e ,  t e n e m o s  q u e  e x i g i r  c i e r t o s  
r e q u i s i t o s  a  l a  R e f o r m a  e n t r e  l o s  q u e  d e s t a c a r í a  
a h o r a  t r e s :  
E n  p r i m e r  l u g a r ,  l a  c o m p e n s a c i ó n  d e  r e n t a s  
n o  p u e d e  s e r  e l  c i e n  p o r  c i e n  p a r a  t o d o s .  c o n  
i n d e p e n d e n c i a  d e l  t a m a ñ o  d e  l a s  e x p l o t a c i o n e s .  
S i  d e f e n d e m o s  u n  m o d e l o  d e  a g r i c u l t u r a  
f a m i l i a r  y  u n  p r i n c i p i o  d e  c o h e s i ó n  q u e  r e c o r r e  
t o d a s  l a s  p o l í t i c a s  c o m u n i t a r i a s ,  t i e n e  q u e  m o n -
t e n  e r s e  l o  r e c o g i d o  e n  l a  p r o p u e s t a  d e  l a  
C o m i s i ó n  y  d e j a r  q u e  l a s  e x p l o t a c i o n e s  m á s  
g r a n d e s  y  e f i c i e n t e s  j u e g u e n  m á s  c o n  l o s  m á r -
g e n e s  d e l  m e r c a d o  y  s ó l o  c o m p e n s e n  l o s  n i v e -
l e s  d e  r e n t a  p a r a  e l  c a s o  d e  l a s  p e q u e ñ a s  y  
m e d i a n a s  e x p l o t a c i o n e s  f a m i l i a r e s .  
D e  l o  c o n t r a r i o ,  p e r p e t u a r e m o s  e l  d e s i g u a l  
r e p a r t o  d e l  g a s t o  a g r í c o l a  q u e  s e g u i r á  c o n c e n -
t r a n d o  u n  8 0 %  d e  l a s  a y u d a s  e n  s ó l o  u n  2 0 %  d e  
l o s  e x p l o t a c i o n e s .  
E n  s e g u n d o  l u g a r ,  l a  C o m u n i d a d ,  d e n t r o  d e  
s u  p o l í t i c a  d e  d e s a r r o l l o  e f e c t u a d a  a  t r a v é s  d e  
l o s  F o n d o s  E s t r u c t u r a l e s ,  d e b e  i n c r e m e n t a r  l o s  
r e c u r s o s  d e s t i n a d o s  a  l a  m o d e r n i z a c i ó n  y  r e f o r -
m o  d e  e s t r u c t u r a s  a g r í c o l a s  y  p e s q u e r a s .  
S i  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  l a  R e f o r m a ,  e l  
m e r c a d o  y  l a  c o m p e t e n c i a  v a n  a  t e n e r  m á s  
i m p o r t a n c i a ,  h a y  q u e  d o t a r  a  t o d o s  d e  l o s  m i s -
m o s  i n s t r u m e n t o s  y  a p o y a r  a  l o s  m á s  n e c e s i t a -
d o s  p a r a  q u e  p u e d a n  e s t a r  e n  c o n d i c i o n e s  d e  
c o m p e t i r .  
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Finalmente, las llamadas políticas de acom-
pañamiento que incluyen reforestación, medio 
ambiente. jubilaciones anticipadas y cese 
voluntario de actividad deben gozar de plena 
financiación comunitaria o. cuando menos. 
tomar en consideración el nivel de renta de los 
diferentes Estados miembros para modular ade-
cuadamente la cofinanciación. 
El principio de solidaridad financiera que ha 
presidido la PAC debe hacerse extensivo a 
estas nuevas políticas, para evitar no sólo una 
renacionalización de la PAC que iría en contra 
del movimiento de Unión Europea, sino también 
que los países más ricos puedan apoyar más a 
sus agricultores a través de sus Presupuestos 
nacionales. 
Posición del Gobierno Español 
Junto a éstos, y como aspectos más concre-
tos, aunque igualmente importantes. el 
Gobierno está defendiendo que se tenga en 
cuenta lo siguiente: 
*Las reducciones propuestas de los precios 
institucionales deben quedar, como mínimo, 
compensadas mediante las ayudas directas, de 
tal manera que no afecten negativamente a las 
rentas de los pequeños agricultores familiares. 
*Igualmente, las reducciones de precios no 
deben ser tales que desincentiven la produc-
ción, impidan la mejora técnica y no se respete 
la preferencia comunitaria en los intercambios. 
*Las ayudas deben graduarse con criterios 
progresistas , de tal manera que siga siendo 
posible la existencia de los distintos modelos de 
explotación y, en especial. la familiar. 
*Las políticas de acompañamiento y las de 
tipo horizontal -extensificación, abandono de 
tierras, reforestación ... - deben permitir un desa-
rrollo rural equilibrado, estimular la incorpora-
ción de jóvenes a la actividad agraria, así 
como la protección y mejora de la capa vege-
tal agrícola. 
Mi previsión respecto a los plazos de la 
Reforma, es que los próximos meses van a ser 
decisivos y que la Comisión intentará tenerla 
cerrada, en lo esencial. antes de presentar la 
próxima propuesta de precios, es decir, durante 
el segundo trimestre de 1992. 
Tampoco creo que fuera bueno el demo-
rarnos más, ya que los agricultores saben que 
el sistema actual no va a seguir, pero todavía 
no tienen c laro cual va a ser el sistema que 
se aplique en el futuro inmediato. Aunque 
ello exija un gran esfuerzo, hay que intentar 
despejar cuanto antes esa incógnita, para 
que los agricultores sepan a qué atenerse y 
en qué condiciones van a desarrollar su acti-
vidad con cierta estabilidad. 
Cumpliríamos así también con nuestras obli-
gaciones en la Ronda Uruguay del GA TI donde 
se persiguen dos objetivos: por un lado. reducir 
el proteccionismo y las distorsiones existentes en 
los intercambios agrícolas en el mundo. Por 
otro. modificar los métodos de apoyo a la agri-
cultura para hacer posible el primer objetivo. 
El pesimismo y los mensajes catastrofistas 
prenden fácilmente en momentos de cambios 
como los que está atravesando nuestra agricul-
tura y la comunitaria. A modo de conclusión, 
quiero expresar mi voto de confianza en la 
capacidad de nuestros agricultores para supe-
rar situaciones de incertidumbre. Desde el 
Gobierno, pero también desde las 
Organizaciones Agrarias, las Cooperativas y los 
propios agricultores, tenemos que confiar en 
nuestras fuerzas, reconocer los problemas 
donde los haya, rehuir fatalismos y buscar solu-
ciones factibles y necesarias. 
Mi voluntad, como actual responsable de la 
materia es encontrar entre todos la mejor forma 
para que la agricultura española encuentre su 
espacio, que lo tiene e importante, en un 
mundo moderno y cada vez más competitivo. 
